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EDIT{t- ITE CONCORRENCIA ELETRONICA N" 01612026

Processo no 2026. 10. l -.1 o-l

O nfUf.nCÍpIO »n frt'.í CE, atraves da Secretaria de Infiaestrutura e Sewiços Públicos,

no uso de suas atribuiçôes. tirlna público, para coúecimento dos interessados, que realizará

CONCO CIA ELETR( IM A N." 0!6/20 conforme especificações no Anexo I deste

Edital. A presente licitaçàt, será processada conforme as disposições da Lei Federal

14.13312021, Lei Complenr. ntar 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar

n"14712014, Decreto \ÍLrricipal no I 120001/2023-GABP, DecÍeto Municipal no

O712CíI-I2024-GABP e der.rais legislação aplicável, bem como as condições, a seguir

estabelecidas:

cRrTÉRro DE JULGAIft.NTO: MENOR PREÇO GLOBAL;

LOCAL: BBMNET LICIT \(:ÔES ELETRÔMCAS - r.r1yry-povobbqnet conl br;

II{ICTO DE RECEBL\IE\I O DAS PROPOSTA§: 29 de outubro de2026, às l7h00min;

ri,nurno oo RECEBI\| IINTo DE PROPOSTAS: 09 de dezembro de 2026, às 07h30min;

ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: 09 dE dCZCMbTO dE2O26, àS O8h3OMiN;

INÍCIO DA ETAPA DE L{NCES: 09 de dezernbro de2026. às 09h00min.

MODO DE DISPUTA: ABI.RTO;

DA FORMA DE EXECT ( !.O: Conforme Projeto Básico, Estudo Técnico Preliminar e Termo

de Referência;

DO ACESSO AO EDIT-\I-
endereço eletrônico /r

no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de TauíCe,
th 2 e no Portal de Licitações dos

Municipios do TCE-CE. endcreço eletrônico lrllps. m u n i c i lt i o.s- I i c i l acoe s. t c'e.ce.g»"hr.

I DO OBJETO E V-\LOI.i, ESTIMADO

I . 1. O objeto desta licrtaç;i., cuida da Contratação de empresa para execuçiio tlos serviços

remanescentes da consÍruçti,t do Cento de Referência de Assistência Social (CRÁS) no
baino Aho Brthante (Conr,;nio 906352), janto à Secreturta de InfracstruÍura e Serviços

Sêcretaríadêlôfrãestrutufaesei!:csPúblicoslRuaPêdroMatiâsdeVasconcêlos,ne76-MenoelAlvesMota-Tãuá,CE
sein íra@taua.ce.gov.br I www.tauaregovbr
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Públicos, conforme especitii Lções do edital e Projeto Básico

1.2. O valor total do ccr-r:lll e não poderá ultrapassar o valor de RS 235.645,85 (duzentos e

trinta e cinco mil e seiscentos e quârentâ e cinco reais e oitenta e cinco centavos)

2 - CONDIÇÓESDE P.\II |ICIPAÇÃO

2.1. Poderá participar da pr ,-'sente concorrência eletrônica, a emprem que atender a todas as

exigências deste Edital e seir ' \nexos, inclusive quanto à documentação, e estiver devidamente
cadastrada junto ao Or,uào Plvedor do Sistema, atraves do si/e }l'rv-tr-l1!-obbmnet.com.br.

2.2. O licitante respcnsll.r iza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como tlrnrc' e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente orl |o.- seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entirl,rde promotoÍa da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais dr' rir esso, ainda que por terceiros.

2.3. A obtenção do henetllio a que se refere a Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro
de 2006 fica limitada às rnicr, 'smp1ss65 e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário
de realização da licitaçào. airria não teúam celebrado contratos com a Administração Pública
cujos valores somados e\trxt.,)[em a rec€ita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequen,. p.,íe (R$ 4.800.000,00).

2.4. Será concedido rrâral ento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades eor,r'erativas mencionadas no artigo l6 da Lei no 14.133, de2021, pua
o agricultor familiar, o prtrtlr tor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual -
MEI, nos limites previstos dl Lei Complementar no 123, de 2006. Quando for o caso.

2.5. l. aquele que nà(r ar, nda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s),

2.5.2.autor do antepr()1(rto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
jurídica" quando a li.,tação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

2.5.3.empresa" isoladarrente ou em consórcio, responúvel pela elaboração do projeto
básico ou do proieto i: iecutivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador . ae ronista ou detentor de mais de 57o (cinco por cento) do capital com
direito a voto, resp()n:irvel técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre
serviços ou fomecimerrro de bens a ela necessários;

2.5.4.pessoa Íisica ou 1.rrídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitaçào crn decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.5.aquele que nrante,rha vínculo de natureza tecnic4 comercial, econômic4 financeira,
trabalhista ou civil conr dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe tirnçar' na licitação ou atue na frscalizaçã,o ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônj u-ur' :ompanheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau.

SecretaÍiã dê lnfraestrutuÍa e Se, ,., . )s públicos I Rua Pêdro Matias dê Vasconcelos, ne 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, CE

seinf Ía@taua.ce.govbÍ | www.taua.ce.gov.bí
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2-5.6. empresas controlr loras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de l5
de dezembro de 1976. c,rncorrendo entre si;

2.5.7.pessoa fisica ou jrLrídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada irrCicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por subnrissài, de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolesc.lltes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.5.8- agente público do órgão ou entidade licitante;

2.5.9.Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

2-5.10. Não podera prt:1içip31', direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente públic,.. do órgão ou entidade contratantg devendo ser observadas as

situações que possanl c('nfigurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego. nos t,:rmos da legislação que disciplina a matéria conforme § l" do art.

9o daLei n." 14.11-1. de 2021.

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será tambem aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa. ti rica ou jurídic4 com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sur: controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utiJ zação fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.7. A critério da Adnriuist,-ação e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referern o: itens 2.5.2 e 2-5.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contrataçào. de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de auenr:s públicos do órgão ou entidade.

2.8. Equiparam-se aos autori's do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico

2.9. O disposto nos itens ) :;.2 e2.5.3 não impede a licitação ou â contrâtação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contrataçôes integradas. g 4çr projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.10. Em licitações e contrat: ções Íealizadas no âmbito de projetos e progrÍImas parcialmente
financiados por agência ol::ial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recuÍsos dr, financiamento ou da contÍapartida nacional, não poderá participar
pessoa fisica oujurídica que i rtegre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidônea nos termo:, da Lei n' 14.13312021.

2.11. A vedação de que trarri o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade dt'integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou Íepresentante rle empresa que preste assessoria técnica.

2.12. Serâ permitida a panicipação de empresas estrangeira, desde que tenham representação
legal no Brasil, com podefc:i expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente, e que atendarir ao disposto no Código Civil Brasileiro.

Secíetâria de lnfraestrutuÍâ e Ser\,, . rs Públicos I Rua Pedro Matias de Vasconcelos, ôq 76 - Mânoêl Alves Mota - Tâuá, CE
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3. VISITA AO LO( {I i)AS OBRAS

3.1. Visita aos locais .\ rr:.ita aos locais de prestação dos serviços NÃO será obrigatória. É
exigida a declaração de ciêneia que os serviços poderão ser executados no municipio de Tauá,
estado Ceará. Os interessador deverão estar cientes das dificuldades de dimensionamento dos
dados não fornecidos pela !:cretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos do município de
TauíCE, pois tais aspectt"rs n,,o poderão ser avocados, no desenrolar dostrabalhos, como motivo
para alteração do contrato a s,:r estabelecido.

3 1.1. E de inteira responsabilidade da PROPONENTE a verificação das
dificuldades e dirrrensionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta.
A não veriticaç;i., dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos
trabalhos conro ti.,nte de alteração dos termos contratuais estabelecidos.

3.1 .2. Os cusr :s de visita aos locais dos serviços correrão por exclusiva conta da
PROPONE\1E

3.1.3. A PR(,) PONENTE ao encaminhar a proposta, estará declarando que está
ciente da abrang.ncia dos municípios passíveis de execução dos serviços e que
possui uma aralilção dos problemas futuros. Entende-se que os custos propostos
cobrirão quaisquti'dificuldades decorrentes da localização dos estudoVserviços.

4. ENVIO DAS PROPO\ i AS DE PREÇOS

4.1. A participação na co rcorrência eletrônica dar-se-á por meio de digitação da senha
privativa do licitante e suL,scil rente preenchimento da proposta de preços, exclusivâmente por
meio do sistema eletrônico. conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, ate o
prazo de termino do recelrinrtnto de propostas, constante no preâmbulo do presente Edital.

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará" em campo próprio do
sistema, que:

4.2.'\. cumpre plena nente os requisitos de habilitação;

4.2.2. está ciente e c, 'ncoÍda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a prôpostrr apresentada está em conformidade com o edital e que o valor
ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas asseguradris na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norÍnas
infralegais, nas convencões coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo;

4.2.3. não emprega nenor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e

não emprega menor rl.' 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos temros d, aÍigo 7o, )OO(III, da Constituição;

SecretariadelnfraêstÍutuÍêeSe.!:osPúblicoslRuaPedÍoMatiâsdeVãsconcelos,nqT6-MânoêlAlvêsMotâ-Tâuá,CE
seinf Ía@taua-ce.govbr I www.tauare.govbr
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3.1.4. Enr car: de dúvidas sobre as visitas aos locais onde serão executados os

serviços, solicitaçrro de informações e esclarecimento de dúvidas a PROPONENTE
deverá entrar en'r eontato atraves do e-mail: seinlia@taua.gov. br.

q
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4.2.4. não possui. (m sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçad,, observando o disposto nos incisos III e IV do art. l'e no inciso
III do art. 5o da Conrtit ição Federal;

4.2.5. cumpre as erirências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Prer id,-ir, ia Social, previstas no art. 93 daLei 8.2131'1991.

4.3. O fornecedor el)rluarir ado mmo microempresq empÍesa de pequeno porte deverá

declarar, ainda, em canrn(' próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo -l rla Lei Complementar no 123, de 2006, e*ando apto a usufruir do
tratamento favorecido estahtl :cido em seus arts. 42 a 49, obseruado o disposto nos §§ lo ao 3o

do art. 4o, da Lei n.o 14 I -r i. ,le 2021.

4.3.1. no item erclu' vo para participação de microempresas e empresas de pequeno

portg a assinalaçào d() (jampo "nenhuma", impedirá o prosseguimento no certame, para

aquele item;

que a participação não for exclusiva para microempresas e
,oÍte, a assinalação do campo "nenhuma", apenas produzirá o
não ter direito ao tÍatamento favorecido previsto na Lei
le 2006, mesmo que microempresa, empresâ de pequeno porte
a.

4.4. A falsidade da declaraç.r,r de que trata os itens 4.2 ao 4.3 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei no 14.1-1.1. rlL' 2021, e neste Edital.

4.5. Não haverá ordenr dc .lassificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante,
o que ocorrerá somente a[-''os r s procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio

de lances.

4.6. Serão disponibiirzadr,. para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados pl.a apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e

aceitação das propostas

4.7 Caberá ao licitante inr,:ressado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico duranl.' i, i)rocesso licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da rnobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de

sua desconexão.

4.8. O licitante de\ ('ra ( rmunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que pos5a e()r'prometer o sigilo ou a segurança" para providências.

5. - DO PREf,NCHINIT-\ I O E ENVIO DA PROPOSTA

5.1. As licitações aptíls l).rra o recebimento de propostas estão disponiveis na Plataforma

BBMNET no menu "sal:r tl,' Disputa", no campo das licitações na coluna (menu) da etapa

"Aberto para receber prol), ,stas".

SecretariadelôÍÍãêstíuturaesor',ospúblicoslRuaPedrôMâtiasdeVâsconcelotn'76-ManoêlAlvêsMota-Íauá,CE
sein íra@taua.ce.gov.bÍ | www.tauace.gov.br
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5.1.1. O licitante intr'rc.sado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lotditem ?d"'
interesse e, posteriornrr.ntr, preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando
"enviar proposta".

5.1.2. O licitante derer r enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das

informações exigidas no \ stema.

5.1.3. O Acesso para p rÍicipar das licitações está condicionado ao cadastro previo do
interessado na Platal'ornn IIBMNET Licitações.

5.2. Todas as especificaçirc. do objeto contidas na proposta vinculam o licitante

5.3. Nos valores propostr,s estarão inclusos todos os custos op€racionais, encargos
previdenciários, trabalhisras. tributiírios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execuÇà(r dr, objeto.

5.4. Os preços ofertados irnto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade tir' licitante.

5.5. Se o regime tribrrtário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação aderluadrr será a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze rnc;es.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha no pagamento serão

retidos na fonte os percentur:i estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Os licitantes poder rio r ctirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistema,

dentro do periodo em qLre o 'istema esteja aberto para o recebimento de proposta.

5.8. A apresentação das pr,'postas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em corrlornr Jade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
pÍoponente o compromi:s,r .1. executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipamento:. ilrÍamentas e utensílios necesúrios, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita ex!'.uçir , contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.9. A apresentação das pl,post,ls implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conlirrnrrdade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o comprom isso (lr executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipament,,t. rirramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita exc'cLrçr.r contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.10. O prazo de validade da :roposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

5.11. Eventual sobrepr.'ço (rLr superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de

apuração de responsabilidad c

5.12. Independente do perc('ntual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabeleiidos na legislação vigente.

os Públicos I Ruã Pêdío Malias de Vasconcelot ne 76 - ManoelAivês Mota - Tauá,CE

seinfra@taua.ce.gov.bí | www.tauaregov-br
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5.13. Quando for exigrdo pclo(a) Agente de Contratação, o licitante deverá preencher a ficha
técnica do produto ou sen l!-os, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica
inicial, quando obrigatória será enviada atraves de comando próprio disponível no Sistema
ao licitante.

5. 13. 1. No caso do prr r:sente edital, por se tÍatar de obras dou serviços de engenharia, a
ficha técnica sera corupreendida como a Proposta Ajustada, devendo esta conter,
obrigatoriamente. Lr or!-àmento detalhado, o cronograma fisico-financeiro, a composição
do BDI, a composiçàc dos valores unitários e demais elementos tecnicos pertinentes,
necessários à adequada análise da proposta e à verificação da sua exequibilidade.

5.14. O licitante não podera ,:m hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena de
desclassificação.

6 TORMULAÇÃO DI- LANCES

6. 1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na datrL horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão r,:tirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente
inseridos no sistema, ate a erapa de abertura da sessao pública,

6.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo(a) Agente de Contratação, os
licitantes poderão alterar a pr,,posta anteriormente inserida no sistema durante afase de análise
de propostas.

6.3.2. A desclassr tl i,rção será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento enl tcmpo real por todos os participantes.

6.3.3. A não descias.ificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário. Ier acl,r a efeito na fase de aceitação.

6.4. O sistema ordenará alrti)maticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lance:

6.5. O sistema disponibiliz,irá campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de
Contratação e os licitantes. blrm como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.

6.6. lniciada a etapa comperitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico. :,endo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

6.7. O lance deverá ser oftr i ado pelo valor unitií,rio do item ou global do lote, de acordo com
o modo de disputa.

6.8. Os licitantes poderâo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

Secíêtariã dê lnfraêstrutura ê Sei! r.os Públicos I Rua PedÍo Matias de Vasconcelos, nq 76 - ManoelAlves Mota - Íauá, CE
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6.3.1. Será desclassiiicada a proposta que identifique o licitante.
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abertura da sessão e as rerr.i: estabelecidas no Edital

6.9. O licitante soment(' prL,lerá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último pol ele ,,tbrtado e registrado pelo sistema, de acordo com o critério de
julgamento.

6.10. O procedimento segrrir,r de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO

6,11,NaConcorrênciaI'ictônicao@oslicitantes
apresentarão lances pút lieo' ,.'sucessivos, com prorrogações.

6.1 1.1. A etapa de lance: da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automatica nrel te pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de tlur irção da sessão pública.

6.11.3. Não havendo n(r\os lances na forma estabelecida nos itens anterioÍes, a sessão

pública encerrar-se-ii aLrtrir raticamente, e o sistema ordenará e diwlgará os lances conforme
a ordem final de classitrea,ào.

6.12. Serão aceitos lancr's inli:riores, iguais ou superiores ao lance de menor valorjá ofertado

6.13. Durante o transcurso dir sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance reÍ.listrirlo, vedada a identificação do licitante.

6. 14. No caso de desconeràt ;om o(a) Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva
da Concorrênci4 o sistenra e l..trônico poderá peÍmanecer acêssível aos licitantes paÍa a recepção

dos lances.

6.15. Quando a desconeriro r:r sistema eletÍônico para o(a) Agente de Contratação persistir por

tempo superior a 3 (trêsi lr ,ras a sessão pública serâ suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro h,,ras da comunicação do fato pelo(a) Agente de Contratação aos

participantes, no sitio eletron :o utilizado para diwlgação.

6.16. Caso o licitante nrio apr,:sente lances, concorrerá com o valor de sua proposta

6.17. Encerrada a etapa dr' lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de

pequeno porte participantes. procedendo à comparação mm os valores da primeira colocada
para o fim de aplicar-se o dis;',osto nos arts. 44 e45 daLei Complementar n" 123, de 2006.

6. 17. 1. Nessas condiçi)e: as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrarem na faira dc até 50Á (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor

lance serão consideradas !'rnpatadas com a primeira colocada.

6.17.2. A melhor classill, ada nos termos do subitem anterior teÍá o direito de encaminhar

uma última oferta lrar a , :esempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira

SecretariadelnhaêstÍuturaeSe...:tsPúblicoslRuaP€dÍoMatiâsdeVasconcelotô§76-ManoêlAlvesMota_Íâuá,CE
seinf .a@taua.ce.gov.br I wwwtaua-ce-gov-br
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6.11.2. A, prorrogaçào au,omática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorrer i sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse peíodo
de prorrogação, incltrsir r' r'o caso de lances intermediários.

{
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colocada, no prazo de ' (cinco) minutos controlados pelo sistemâ, contados após a

comunicação automat ica l,!ua tanto.

6.17.3. Caso a micloenrpresa ou a empresa de pequeno poÍte melhor classificada desista ou
úo se manifeste no prazo :stabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa

e empresa de pequeno l)r)rre que se encontrem naquele intervalo de 5o/o (cinco por cento), na

ordem de classificaçào 1-,rrrao exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

6. 17.4. Não se aplicarii o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar no

12112006, quando a prinrcrra colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa

de pequeno porte.

6.17.5. Havendo ernl)irrr entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no aÍ. 60 dr Lei r'" 14.133, de2021, nesta ordem:

6.17.5.1. disputa tinai hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar novâ
proposta em ato cL)nnnLro à classificação;
6.17.5.2. avaliaçàrr do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser Lrr ilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações prer islrr: nesta Lei;
6.17.5.3. desenvolr inr,.'nto pelo licitante de ações de equidade entÍe homens e mulheres
no ambiente de trabalh, . conforme regulamento;
6.17.5.4. desenvohinr.nto pelo licitante de programa de integridade (compliance),

conforme orientaçires .i,rs órgãos de controle.

6.17.6. Persistindo (r ('lrpate, será assegurada preferênci4 sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou pr,:stados por:

6.17.6.1. empresas e:r. belecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Adnrini:rração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizaÁa por órgào oLr entidade de Município, no território do Estado em que este se

localize;
6.17 .6.2. empresâ\ t r.''ileiras.
6.17 .6.3. empresas r;Lr.' invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

6.1'1 .6.4. empresas quc comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n" 12.187,

de29 de dezembro de ]009.

6.18. Encerrada a etapa dr' ,:nvio de lances da sessão públic4 na hipótese da proposta do
primeiro colocado pemrar'rcc(rr acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a

contratação, o(a) Agenle dc Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após

definido o resultado do iLrlgar:tento.

6.18.1. A negociaçào pi,derá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialrnent estabelecida, quando o primeiro mlocado, mesmo após a

negociação, for desclassiil. ado em razão de sua proposta permaneceÍ acima do preço máximo

definido pela Administi aç.,o.

cs Públicos I Rua PedÍo Metiàs dê Vascoocelot n§ 76 - MeôoelAlves Mote - Íauá,CE
seinf ra@tauace-gov.br I www.taua!egovlr
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6.18.2. A negociaçào serii reâlizada por meio do sistema podendo ser acompaúada pelos

demais licitantes.

6.18.3. O resultado rla nt,gociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos

do processo licitatório

6.19. Será desclassificada a pÍ'oposta que:

6. 19. l. contiver vícios inr;anáveis;

6.19.2. nío obedecer'às rspecificações tecnicas contidas no Termo de Referência;

6.19.3. apresentaÍ lrreÇo\ inexequíveis ou perÍnaneceÍem acima do preço máximo definido
para a contratação;

6.19.4. não tiverem sua i requibilidade demonstrad4 quando exigido pela Administração;

6.19.5. apresentar dç-scc,r tbrmidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insart;tr,:1.

6.20. No caso de obras e :cr, iços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas

cujos valores tor", lnlirirres a 7 5%o (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração.

6.20.1. A inexequibilrda,.ie, na hipótese de que trata o caput, ú será considerada após

diligência do(a) Agent!' dl Contratação, que comprove:

6.20. 1. 1- que o custo (: ) licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.20.1.2. inexistirern urstos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.21, Se houver indícios tle irrexequibilidade da pÍoposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos conrp lerr rentares, poderão ser efetuadas diligências, paÍa que a empresa

comprove a exequibilidade d,, proposta.

6.22. Caso o custo glol)irl ,:stimado do objeto licitado teúa sido decomposto em seus

respectivos custos unitarios |or meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada

pela Administração, o licrtanie classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada. cL,n os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitaçziL) (lil DÍoposta.

6.23. Erros no preench inrerrr,r da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha podera ilrr ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde

que não haja majoração tlo 1-.r 3*.

6.23.1. Oajustedequerl ta este dispositivo selimitaa sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das proposta\.

6.23.2. Considera-se r.n ( no preenchimento da planilha passivel de correção a indicação de

recolhimento de imposros t contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível

cs Públicos I Rua Pedro Matias de vascon.elot ne76 - ManoelAlves Mota - Tauá, CE

seinf ra@taua.ce.gov.bl. I www.tauàregov.br q'SecretaÍia dê lnfraestruturê . !'
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esse reglme.

6.23.3. O(a) Agente de ('ontratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, gg
Drazo de 02 (duas) lroÍir.. envie â proposta adequada ao último lance ofertado após a

negociação realizada. ein campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos

documentos complenrent.rres, quando necesúrios à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados \ Lrjeito a desclassiíicação, câso não faça no tempo determinado.

6.23 .4. E facultado ao( a , Agente de ContÍatação proÍrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamenrada t'eita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. ]

7. DA FASE DE HABII,ITAÇÃO

7.1. Encerrada a etapa cle regociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde

será disponibilizado ao licit.r rte classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos

documentos de Habilitaçào ( ) pràzo para a inserçâo dos documentos solicitados neste edital
será de 02 (duas) horas. l contar do disparo da mensagem da liberação do comando para

inserção dos documentos, su.ieito a desclassilicação, caso não faça no tempo determinado.

7 .2. O Agente de ('ontrara@o verificará se o licitante provisoriamente classiÍicado em

primeiro lugar atende às coniiições de participação no certame, conforme previsto no art. 14da
Lei n' 14.13312021, legislaçáo mrrelata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à
existência de sanção que inrp,:ça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadast tos:

a) Registro Cadastial ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se

houver; e

7 .3. Caso atendidas as

habilitação.
ondições de participação, será iniciado o procedimento de

7.4. Caso o licitante pro\ is()riamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento

favorecido às ME/EPPs. o Agente de Contratação obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei

Complementar no 23106

7.5. Os documentos l,rer i.tos no Termo de Referênci4 necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do Ircitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante
melhor classificado para fins Je habilitação.

7.ó. HABILITAÇÃO It RiDICA:

7.6.1. Ato constitutivo, esrarulJ ou contrato social em vigor, ou registro empresarial devidamente
registrado. Em se tratando dc ;ociedade por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos

documentos de eleição de scrrs administradores.

7 .6.2. AutoirzÃçio paÍa o e\!'rcicio da atividade a ser contratada, quando cabível

os Públicos I Rua Pedro Maties de Vasconcelos, na 76 - Manoel Alves Mota - Tauá, CE
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7.7. HABILITAÇÃO I-IS( {L,SOCTALETRABALHISTA:
7.7. l. Prova de inscriçào no t adastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
7.7.2. kova de inscriçio no .:rdastro de contribüntes estadual e/ou municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do lrcrtairte, peíinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
7.7.3. Prova de regularrd:r.1c !,erante a Fazenda federal, dentro do praza de validade, na forma da

lei;
7.7.4. Prcva de regularrdril., i)erante a Fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante, dentro
do prazo de validade, na t'or nr da lei;
7.7.5. Prova de regularrdad.. |erante a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante, dentro

do prazo de validade, na t'orrlr, da lei;
7.7.6. Wova de regularrdade ' :laiva à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento
dos encargos sociais instrtLrrdo- por lei, dentro do prazo de validade;
7 .7 .7 . P:rova de regulandudc l'eÍante a Justiça do Trúalho, dentro do prazo de validade;

7.7.8. Declaração do cunrprrn'ento do disposto no rnciso XXXIII do art. 7 da Constituição Federal.

T S HABrLmAÇÃO rE('\lICAr
7.8.1. Registro ou inscrrçlio tle empresa na entidade profissional competente (CREA ou CAU ou

CFT) abrangente ao objcto lrcrrado, em plena validade.
7.8.2. Comprovação dc càp:rcidade técnica-oDeracional da EMPRESÁ, representado por

Atestado(s) expedido(s) por li 'ssoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando â

execuçâo de obras de ponc c c,rmplexidade semelhante ao objeto dessa licitação, executadâs com

técnicas construtivas senrelhln tes ou superiores à requeridas para execução dos itens relacionados

abarxo, caracterizados p.'las plrcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, com os

següntes quantitativos nrnlrr)()s para cada lote, conforme discriminado abaixo.

DESCRI o
MAs-q \ [ ']tCA, EM ARGAMASSA TRAÇO l:2:8, PREPARO
ME( ,\\li. ,). APLICADA MANUALMENTE EM PAREDES
IMtIt\... DE AMBIENTES COM ÁREA ENTRE 5M' E

1011,. L: i7.5IúLl_ COM TALISCAS. AF O3/202.I

CER,\\lI( \ ESMALTADÀ RETIFICADA C/ ARG. PR,E-

FABRI( i I )A ACIMA DE 30ú0cm (900cm'?) - PEI-5/?EI4 - P/
PARtsDI:

MiYffiÊàd
#ê

§à,m w@
\y

CO PARA PISO COM PLACASRE\ l: S'l I l'
TIPo LS\I
EM À\II I

AIr ()l lí l

iENTO C
\LTADA DE DIMENSÔES 35X35 CM APLICADA
TENTES DE ÁRrA UA|OR QUE lo M2.
iPE

EMAS(\\. ENTO DE PAREDES INTERNAS 2

CIIII.\SS \ )E PVA
OS

7.8.2.1. Os quanrrr.rlrvos das parcelas de maior relevância e de valor significativo Íbram

estúelecidos como sendo : )7o daqueles constantes no OrçaÍnento Básico, em respeito à

jurisprudência consolidada dc, l'ribunal de Contas da União - TCU ( Asírdào 269612019 - Primeira
Càmaru e2924/2019 - P [.'rrlr r,.,).

7.8.2.2.Paru o cálculo dos qLrr rtitatívos totais mínimos, é permitida a soma dos quantitativos dos

atestados.

7 .8.2.3. O(s) At.'sracr:(s) deve(m) ser acompanhadds) da(s) respectiva(s):

a) Certidãdôes ) ile \cervo Técnico (CAT) do(s) profissional(is) responsável(is) à época

expedida(s) pelo Crea ou ( \ L da região onde os serviços foram executados; ou

b) Certidão(ôes ) de {cervo Operacional (CAO); ou

c) Anotação(oes ) de Responsúilidade(s) Técnica(s) do(s) profissional(is)

responsável(is) pela obrr r rncrúadds) no(s) referido(s) atestadds) e contrato de serviços entre a

secr€taíia de rnf'ãêstíutura : !( ':j:il:'ô11:::ff:;:ii"ffii:J""::"::io' no 76 - Manoerarves Mote - Íauá' cE

ITE M coD.

SINAPI
a7529a)

b)
SEINFRA

c.1.r.r5

c)
SINAPI
87248

d)
SETNFRA

c r208

oTDE 50%LIND

M2 323.90

80.59

M2 92.7 5

M2 122.61

ú
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empresa licitante e a pessoa 
-1 

1r, ídica de direito público ou privado que emitiu o atestado

7.8.2.4.Deveúo constar do(s ) .itestado(s) ou certidão(ões), em destaque, os seguintes dados:

a) Local de erecLr;ão;

b) Nome da contrttante e da contratada;

c) Nome do( s ) rer;ponsável(eis) técnico(s), seu(s) títulds) profissional(is) e números de
registro(s);

d) Relação dos serüços executados.

7.8.2.5. Em caso de apr:sentação de Atestado de desempeúo emitido em favor de consórcio
do qual ele tenha feito parte. s.' o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não identificar
a arividade desempeúada p(,r cada consorciado indiüdualmente, serão adotados os seguintes
critérios na avaliação de sua qLralificação técnica:

a) Caso o atestacio teúa sido emitido em favor de consórcio homogêneo, todas as

experiências atestadxs serão recoúecidas para cada uma das licitantes consorciadas, na
proporção quantitatir e de sua participação no consórcio,

b) Caso o atestalo teúa sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as

experiências atestadr.j deverão ser 1sç6nhs6idas para cada consorciado de acordo com os
respectivos campos d: atuação

7.8.3. Comprovação de capacidade técnica-prcfissional do Responsável Técnico da
LICITANTE, representado t,or Atestado de Responsabilidade Técnica (ART), deüdamente
registrado no Crea ou CAL. acompanhado da respectiva Certidâo de Acervo Tecnico (CAT),
expedida por estes ConselhLr-, que comprove(m) a execução dos serviços(s) de características
tecnicas similares, ou de sinrrlar complexidade às do objeto da presente licitação, contendo no
minimo:

DESCRI
CA. EM ARGAMASSA TRAÇO l:2:8. PREPARO MECÀNICO.
íANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM
] 5M' E IOt!,f E = 17.5IúNI, COM TALISCAS. AF o3l2o24

\i!( ! TSMALTADA RETIFICADA C/ ARG. ABRICADA ACIMA DE
30x30cm (91)r - PEI-5IPEI{ - P/ PAREDE
REVESTI\íI {TO CO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA
DE DriuE\: )ES 35x35 cM ApLtcADA EM AMBIENTES DE ÁREA MAroR

{JE l{r\Ít \F 02/2023 PE

EMASS.\\I| .ITO DE PAREDES INTERNAS 2 DEMÂOS C/MASSA DE PVA

7.8.3.1. No caso de o l,rofissional de nivel superior não constar na relação de responsáveis
técnicos junto ao C RE.\. CAU ou CFT o Responsável Técnico deve ser peÍencente ao quadro
penrunente da PROPC.T\ENTE, na data da entrega da proposta, com a apresentação de
comprovação de \inclrl(,. no qual será aceito como comprovação:

a) Empre.uado: carteira de trabalho ou contrato de rúalho;
b) Autônlrno: contralo de prestação de serviço;

c) Drnsente ou sócio: ato constitutivo da empresq

d) Os con r provantes paÍa o caso de o Responsável Técnico ser Empregado ou
Autônomo lroderão ser substituídos por declaração de contratação futura com
anuência Lro^ escrito do profissional;

SecÍetariadelnf.aêstÍutrríaeSer!.osPúblicoslRuaPedroMatiasdeVasconcelos,nqT6-ManoelAlvesMotã-Tauá,CE
seinf ra@taua.ce-govbÍ | www.taua.ce.gov.bí

MASSA L\]
APLICADA \
Ápea rirrt

ITEM COD.

a)
SINAPI
a7 529

b)
SEINFRA

c.l+.15

c)
SINAPI
87214

d)
SEINFRA

c1208

o UND

M2

M2

M2

M2

Or'
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7.8.4. Declaração do propo, ente, firmada também pelo seu responsável técnico legalmente
habilitado, de qug atrares dl visita deste ao local das obras e/ou serviços, aceita como válida
a situação em que se enconlr: aquele local para a realizaçdo dos sewiços, conforme consta da
proposta apresentada;

7 .8.4.1. A licitante c1L'e decidir por náo realizar a Vistoria Tecnicq para subsidiar a

elaboração de proproste econômica, deverá entregar a Declaração de Renúncia ao Direito
de Vistoria, confornle nodelo constante no Edital.

7.9 HABILITAÇÂO E( ONÔMICO-FINANCEIRA:

7.9.1. Balanço patrimonial. ,lemonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) ultinii, ' exercícios sociais, apresentados na forma da lei.

7.9.1.1. Balanço patr monial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstra@es contabr'is dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, apresentados na forma
da lei;

7.9.1.2. fi vedada a sul',stituição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado
do Exercício por balanletes ou balanços provisórios;

7.9.2- Patrimônio Líquido r'..ual ou superior a |ff/o (dez por cento) do valor estimado para a

contratação, devendo a conprovação ser feita através do Balanço Patrimonial exigido no item

7 .9.1.

7.9.3. Certidão negatira de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do

licitante, dentro de prazo de ,. alidade.

7.9.3.1. Na ausência .:r Certidão Negativa" a licitante em Recuperação Judicial deverá

comprovar a sua r rrrbrlrdade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado)

emitido pela instâncra judicial competente; ou concessão judicial da recuperação, nos

termos do artigo 5E tla Lei 14.11212020; ou homologação do plano de recuperação

extrajudicial, no caso ila licitante se encontrar em recuperação extrajudicial, nos termos

do artigo 164, § 5" da li 14.11212020.

7,'IO, DECLARAÇOES
OBRIGATÓRIA:

COMPLf,MENTARES DE APRESENTAÇAO

7.10.1. Declaração de r1,re cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei no 8.213/1991.

7.10.2. Declaraçâo de i1.,e suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos

custos para atendimenrÔ do: Jireitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

os Públicos I Rua Pedro Mâtias devasconcelot ne76 - Manoel Alves Mota - Íauá, CE
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7.8.3.2. Durante a erecução do CONTRATO o profissional indicado como Responsável
Técnico pode ser sul.,'tituído por profrssional de experiência equivalente ou superior,
desde que aprovado pre viamente pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos.



@ G

mi'm
'l'

l

L'rry 25

SECRETARIA DE IiIFRÂE5ÍIUÍUNÂ
É SEavtços PúBLtcos

trabalhistas, nas normas int'; alegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta r isertes na data de entrega das propostas.

7.10.3. Em se tratando ile microem presa ou de empresa de pequeno porte, declaração
subscrita por representante legal do licitante aÍirmando o seu enquadramento nos criterios
previstos no artigo 3' da Lei Complementar Federal n" 12312006, bem como sua não inclusão
nas vedações previstas no nrcrmo diploma legal.

7.11. Os documentos erigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico,
via Sistema BBMNET

7.11.1. Havendo dur j,la sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação
dos originais não-digitr rs;

7.11.2. Na hipótese dc o documento não constar expressamente o prazo de validade, este
deverá ser acompanhad,r de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha
sobre sua validade \a ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será
considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua

emissão, quando se tr,ltar de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-
financeira.

7. 12. Eventual inabilitaçào d, , licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das
informações prestadas na dec 

'aração 
de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o

art. 63, I, da Lei no 14.1-.13'lí 2,1.

7.13. A verificação pelo \5:nte de Contratação, em sitios eletrônicos oficiais de órgãos e

entidades emissores de cenid,)es constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7 15. Após a vinculaçâo dos ,locumentos para habilitação, não será permitida a substituição ou
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência:

7.15.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à epoca da abertura do
certame; e

7.15.2. Ãtralização cie documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propoitas.

7.16. Na análise dos cl(:cumentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que nàlr alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundanrentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para Íins de habiliração e classificação.

7.17. Seo proponente se Ílzei representar, deverá juntar procuÍação ou carta de credenciamento,
outorgando com poderes ao r epresentante para decidir a respeito dos atos constantes da pÍesente

licitação.

Secretariê de lnfraestÍutuÍa e Se r,' , os Públicos I Rua Pêdro Mâtiâs dê Vâsconcelos, ne 76 - Manoel Alves Motê - Tãuá, C E
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7.14. Os documentos adicior:.ris exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema,
em formato digital, no prazr, ,:stipulado pelo Agente de ContÍatação.
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7.18. Na hipótese de i: licr:ante não atender às exigências para habilitação, o Agente de
Contratação examinará a i'roposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuraçào ile uma proposta que atenda ao presente edital.

8 DO PARECER 1'[('\ ICO

8.1. Antes de declarar o i errcedor do presente certame, o Agente de Contratação, se julgar
necessário, encaminhará o processo ao Departamento de Engenharia da Secretaria de
Infraestrutra e Serviços Puhlicos, a fim de que seja emitido Parecer Técnico referente aos
documentos relativos à habilitação técnica, bem como à proposta vencedora, no que se refere à
análise ténica desta.

8.2. Ocorrendo a desc la ss i t'i ção

8.3. ação ou inabilitaçào dt, bem da empresa vencedora, os autos serãodevolvidos ao Agente
de Contratação, para que estr: realize nova negociação com as demais empresas, obedecendo a
ordem de classificação

8.4- Somente após tal proccrlimento, o Agente de Contratação declarar a empresa vencedoras

g. - IMPUGNAÇÃO AO \TO CONVOCATÓRIO

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos,
devendo protocolar o pedido no przvo de até 3 (cinco) dias úteis antes dâ data da óertura do
certame.

9.2- A resposta à impugntrção ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do ceÍtame.

9.3. A impugnação ao ediral e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma
eletrônica" via Sistema BB\t"lET.

9.4. Acolhida a impugnaçàr, será definida e publicada nova data para a realização do certame

IO. RECURSOSAD\II\. STRATIVOS

10.2. O prazo pua apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de
intimação ou de lavratura cla ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais
licitantes, os quais poderào al'resentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do
recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses

10.3. A intenção de recorr,:r poderá ser manifestada em dois momentos distintos: após o
julgamento e aceitação das p:opostas, quando se avalia o merito das ofertas apresentadas pelos

SecretaÍie dê lnfrâêstíutu.a e Sê.,. . os Públicos I Rua Pêdro Matiâs dê Váscoôcêlos, n0 76 - Manoêl Alves Motã - Íâuá, CE
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10.1. A interposição de re.urso contra a decisão proferida pelo(a) Agente de Contratação
observará o disposto no an I 55 da Lei no 14. 133, de 2021.
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licitantes, e após a etapra cl, habilitação, quando se verifica a regularidade jurídica, fiscal,
trabalhista, econômica e tecir ca dos licitantes.

10.3.1. O tempo para manifestação da intenção de recurso será de 5 minutos após o
Julgamento e Aceitaçr'io das Propostas e de no mínimo l0 minutos após a etapa de
Habilitação, não send,.r exigida a apresentação de motivação para a intenção de recorrer.

10.4. Os recursos dererào :er encaminhados em campo próprio do sistema durante a fase de
Recurso e Contranazão pekrs licitantes que manifestaram intenção de recorrer.

10.5. O recurso será dirigl,lo à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá recc,nsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, encaminhaÍ recurso pala a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no pÍÍlzo
de 10 (dez) dias úteis, contaci,r do recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpost, s fora do prazo não serão conhecidos

10.7. O recurso e o pedidc de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobre',enha decisão final da autoridade competente.

11. ADJUI}ICAÇÃO E IIOMOLOGAÇÂO
11.1. Encerrada a fase rei:ursal, a autoridade superior do órgão adjudicará o objeto da
licitação e homologará o procedimento licitatório.

11.2. O sistemâ gerara .{ia circunstanciada, na qual estarão registrado todos os alos do
procedimento e as ocorrêncii: s relevantes.

11.3. Após a homologaçâo. o licitante vencedor será convocado para assinar o contrato, assim
como paÍa pre§taÍ garantia c,)ntratual no pÍazo e condições definidas no Temo de Referência
este edital.

12. GARANTIA DE E\[-{]UÇAO DO CONTRATO

12.1. Será exigida garanria Je execução do contrato, em valor correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor global da coniratação, cabendo à licitante vencedora optar por uma das seguintes
modalidades:

12.1.1. Cauçào err; diúeiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema cenlralizado de liquidação e de custódia

autoüado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos,

conforme definido p:lo Ministério da Economia,

12.1.2. Seguro-garantia;

12.1.3. Fiança ban,:ária emitida por banco ou instituição financeira deüdamente

autonzada a operar : ro País pelo Banco Central do Brasil;

Sêcíêtâriêdelnfraêst.utu.êe5e',.,osPúblicosIRuâPedroMatiasdeVascôncelôs,nq76-MãnôelAlvesMotâ-Teuá,CE
seinf ra@taua.ce.govb. I www.tauare.gov.bÍ
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Tituh de .,,pitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor12.1.4

total,

12.2. As condições relatira: à prestação da garantia de execução encontram-se em cláusula
especifica para esse fim nir rrrinuta do contrato anexa ao edital.

12.3. Depois de homologario o resultado desta Conconência, a licitante vencedora será
convocada para assinatura dr) contrato, sob pena de decair o direito à mntratação, sem prejuízo
das sanções previstas no edit,r[.

12.3.1. Caso a licit, nte vencedora opte pela apresentação da garantia nas modalidades
caução em dinheirr, ou em títulos da dívida pública, fiança bancária ou título de
capitalização, terá o rrazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, para
assinatura do conlrâto.
12 .3 .2 . Caso a I i c I r rnte vencedora opte pela apresentação de seguro-garantia, terá o
prazo de I (unr1 rrês, contado da data de homologação da licitação e anterior à
assinatura do contraro, para a prestação da garantia nesta modalidade.

13.l.Comete infraçào aclrninistrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa

13.1.1. deixar de er':iregar a documentação exigida para o certame ou não entÍegar
qualquer documento t ,re teúa sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão
durante o certame:

l3.l-2. Salvo enr derrorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não
mantiver a proposta enr especial quando:

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação.

13.1.2.2. recusai -se â enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

13.1 .2.3. pedir plra ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

13 1.2 4. deirar de apresentar amostra; ou

13.1.2.5. apreser:tar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do
edital;

13-1.3. não celebrar o contrato ou não entÍegar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1.recusar-se" sern justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalenti: no prazo estabelecido pela Administração;

Secretaria de lnlÍaestrutura e Se. . :os Públicos I Rua Pedro Matias de Vasconcêlos, ne 76 - Manoêl Alves Mota - Tauá, CÉ
sein f Íã@taua.ce.govbÍ | www.taua.e.gov.br
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13.1.4. apresentar dec aração ou documentação falsa exigida para o ceÍtâme ou prestar
declaração falsa durante a licitação

13.1.5. fraudar a licita.;ão

13.1.6. comportar-se rle modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

13.1.6. f . induzir deliberadamente a erÍo no julgamento;

13. 1 .6.2. apreserr tar amostra falsifi cada ou deteriorada;

13.1.7. praticar atos ilrcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

13.1.8. praticar ato le'rvo prwisto no art 5o da Lei n' 12 846 de 201 3

13.2. Com fulcro naI l_1: i-dç2!2_1, a Administração podeni garantida a previa defesa,
aplicar aos licitantes e,'oii adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e crinrinal:

13.2.1. advertência.

13.2.2. mrita;

13.2.3. impedimento iie licitar e contrataÍ; e

13.2.4. declraçào de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanç,)es serão considerados:

1 3 . 3 - I . a natureza e a i;ravidade da infração cometida.

13.3.2. as peculiaridarJes do caso concreto;

13.3.3. as circunstâncras agravantes ou atenuantes;

13.3.4. os danos qr.re rlela provierem para a Administração Pública;

13.3.5, a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integddade, conforme
normas e orientaçôes dos órgãos de controle.

13.4. A multa será recollrid. em percentu al de O,5%o a 3fflo incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo r' áximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

SecretaÍia de lntÍeêstrutura € ;e. - os Públicos I Rua Ped ro Matias de Vesconcelôs, nq 76 - Mãôoel Alvês Mota - Tauá, C E
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13.4-l.Para as infrações prer rstas nos itens l3.l.l, 13.1.2el3.l.3,amultaseráde0,5o/otl5o/o
do valor do contÍato licitado

13.4.2.Para as infrações prer istas nos itens 13.1.4, 13,1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será

de l5o/o a 30Vo do valor do contrato licitado.

13.5. As sanções de adr crtência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar rru contrataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

13.6. Na aplicação da sanç,io de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contâdo d r data de sua intimação.

13.8. Poderá ser aplicada a.r responúvel a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contrataÍ, em deconência la prática das infrações dispostas nos itens 13. I .4, 13. L 5, 13.1.6,

13.1.7 e 13.8.1, bem como p,:las infrações administrativas previstas nos itens l3.l.l, 13.1.2 e

13.1.3 que justifrquem a imp',5ição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja dui.rção observará o prazo previsto no art. 156. §5'- da !q! !-o
l,l l3ii202l.

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou Íetirar o
instrumento equivalente no i)razo estabelecido pela Administração, descrita no item 13. 1.3,

canctenzará o descumprinre,lto total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da gararltia d. proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,
nos termos do al.rL!r \ SEGESÀ,tE n.'73 de 2022

13.10. A apuração de respt rrsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilizaçà ) a ser conduzido por mmissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que ar alrará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no praz( de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita .- e. 'ecificar as provas que pretenda produzir.

13.11. Caberá recurso nô }rrazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de

advertência, multa e impedirrrento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade qur tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias uteis. encaminhará o recuÍso com sua motivação à autoridade superior,

Secreta.ia de tnkaestrutura Ê Sei.. : os Públicos I Rua Pedro Mãtiâs de Vasconcelos, ne 76 - Maooel Àlves Mota - Tâuá CE
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13.7. A sanção de irnp.'g4,,n"n,o de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infraçôes ad rrrinistrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando

não se justificar a imposiçàt de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e

contÍataÍ no âmbito da .{d;rrinistração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertenceÍ o órgão ou entidadt. pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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que deverá proferir sua de,:isão no pmzo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
rec€bimento dos autos

13.12. Caberâ a apresentaçào de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçào
de inidoneidade para licitar ()u contratar no pÍam de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no praro máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13. O recurso e o pedidt' de reconsideração teÍão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrelenha lecisão Íinal da autoridade competente.

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação intelrr al dos danos causados.

14. DISPOSIÇOES GER iIS

14.1. É facultado, ao .\cer;re de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em
qualquer fase da licitaçào. di gências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo, vedada a inclusà,, posterior de documento ou informação que deveria constar
originalmente da proposta

14.2.Será diwlgada ata da se.são pública no sistema eletrônico

14.3. Não havendo erpedre rte ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na ii ta marcada, a sessão será automaticamente transferida paÍa o
primeiro dia útil subsequente no mesmo horário anteriormente estâbelecido, desde que úo haja
comunicação em contrario. 1.,:lo Agente de Contratação.

14.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF

14.5. A homologação do resrltado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.6. As normas disciplinadr, ras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessarlos, desde que não comprometem o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a tlnal dade e a segurança da contratação.

14.7. Os licitantes assumenr .odos os custos de preparação e apresentação de suas pÍopostas e a

Administração não será. enr renhum caso, responúvel por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado d(r ,rocesso licitatório.

14.8. Na contagem dos praz,:,s estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pÍazos em dias de expediente
na Administração.
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